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PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

LEI N° 2.870, DE 07 DE JUNHO DE 2006 

• Autoriza o Poder Executivo a inserir o 
• Programa 023 na Lei de Diretrizes 
• Orçamentárias e "pró-labore" aos 
• Policiais 	 Militares, 	 e 	 dá 	 outras 
• providências. 
• 
• 

PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE IRITINGA, Estado de São Paulo, em conformidade com a 

•
Lei Orgânica do Município, e nos termos da Resolução no 2.994, da 

•
Câmara Municipal, promulga a seguinte Lei: 

• 

• Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal da 

• Estância Turística de Ibitinga, autorizado a inserir na Lei 2.813, de 27 de 

• julho de 2005 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - o seguinte Programa: 
• 

• PROGRAMA 023 — FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 
• Objetivo: promover a fiscalização de trânsito, em conformidade com o 

• convênio firmado junto à Secretaria de Segurança Pública do Estado de 

Art. 2° - Fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a conceder "pró-labore" mensal, fixado em R$ 120,00 (cento 
e vinte reais) aos Policiais Militares que realizarem, por pelo menos 12 
(doze) horas semanais, a fiscalização e o policiamento do trânsito e 
tráfego nas vias, logradouros e estradas do Município, em decorrência do 
convênio autorizado através da Lei Municipal no 2.337/98. 

Art. 30  - Os beneficiados por esta lei 
perderão o direito ao "pró-labore" quando estiverem afastados em razão 
de licença-prêmio superior a 30 (trinta) dias ou respondendo a qualquer 
procedimento administrativo que lhes impeça de exercer atividades de 
fiscalização de trânsito, desempenhando atividades em outras unidades 
da Polícia Militar, que não às do Município de Ibitinga, Estado de São 
Paulo, que estejam participando de • o por período superior a 15 
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PREFEITURA IVIUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

(quinze) dias, que estejam em gozo de férias ou de licença de qualquer 
natureza. 

• 
e 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• Art. 4° - O Comando do 2° PEL/PM e da 
• Administração da 4a Companhia do 130  BPM/I, responsável pelo 
• Município, encaminharão ao Setor competente da Prefeitura, até o 2° 
• (segundo) dia útil de cada mês, as folhas de pagamento relativas aos 
• policiais contemplados com o "pró-labore", das quais deverá constar a 
• relação nominal individualizada do beneficiado e seus respectivos dados 
• de qualificação, bem como outras informações complementares. 

• 
Art. 5° - O pagamento do "pró-labore" 

• efetuado pela Prefeitura Municipal não cria vínculo empregatício de 
qualquer natureza e nem gera quaisquer outros direitos e obrigações de •  

• 	
ordem contratual, patrimonial ou no âmbito do Direito do Trabalho. 

• Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará a 
• presente Lei, no que couber. 
• 

• Art. 7° - Fica o Poder Executivo autorizado 
• a, quando da renovação do convênio junto à Secretaria de Segurança 
• Pública do Estado de São Paulo, nos termos da Lei Municipal no 
• 2.337/98, a inserir no corpo do convênio a concessão do "pró-labore" 

• ora criado. 

• 
Art. 8° - Fica o Poder Executivo autorizado a 

abrir crédito especial para atender as despesas com a execução desta 
Lei, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), com a seguinte 
classificação: 
02.06.05 Vigilância Pública 
04.122.0083.20009.0000 — Manutenção e Atividade de Segurança 
3390.36.00 — Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 

Pró-Labore 	 R$ 40.000,00 

Art. 9° - O presente crédito será coberto 
com recursos provenientes da anulação da seguinte dotação do 
orçamento vigente: 
02.06.01 — Setor de Trânsito e Vias P 
15.451.0018.2287.0000 — Construçã•Poste 
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44.9051.00 — Obras e Instalações    R$ 40.000,00 

Art. 10 - E 
de sua publicação, revogadas as disposi 

ará em vigor na data 
rário. 

FLORISVALDO ANTO 	 ENTINO 
Prefeito 

Registrada e publicada na ecretaria de 
Administração, em 07 de junho de 2006 	  
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PREFEITURA MUNICIPAL 

DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

LEI N° 3.058, DE 30 DE JANEIRO DE 2008 

Altera artigo 2° da lei 2.870, de 07 de 
junho de 2006. 

O PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE IBITINGA, Estado de São Paulo, em conformidade com a 
Lei Orgânica do Município, e nos termos da Resolução n° 3.197/08, da 
Câmara Municipal, promulga a seguinte Lei: 

Art. 1°— O artigo 2° da lei 2.870, de 07 de 
junho de 2006, passa a ser o seguinte: 

• 
'Art. "20  - Fica o Poder Executivo 

• Municipal autorizado a conceder "pró-labore" mensal, fixado em 
8 	 R$ 200,00 (duzentos reais) aos Policiais Militares que realizarem, 

por pelo menos 12 (doze) horas semanais, a fiscalização e o 
• policiamento do trânsito e tráfegp---nas vias, logradouros e 
• estradas do Município, em decorrência ifo convênio autorizado 
• através da Lei Municipal no 2.3 /98." 
411 
• Art. ° -  Esta Lei e trará em vigor na data de 
• sua publicação, revogadas as • sposiçõe m co trário. 

Registrada e p blicada na Secretaria de 
Administração, em 30 de janeiro de 2008. 

Marielte B 1á ^Cardoso 
Chefe do Deptoisie Protocolo e Arquivo 
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• P.M., em 04 de novembro de 1998. 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA          

• LEI N° 2.37. DE 04 DE NovgjwBRo DE 1998 
e 
• Autoriw Executivo Municipal a celebrar convênio com o Estado doSR2 Paulo, através da 

• Secretaria da Segurança Pública, e determina outras Providências, objetivando a execução 

•
dos servisos de paliciamenta, fiscalização e disciplina das atividades previstas no Código de 
Trânsito Brasileiro. 

• 
e 
• O PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

• DE .IBITINGA, Estado de São Paulo, em conformidade com a Lei Orgânica do Município, e nos 

1110 	
termos da Resolução n° 2,394, da Câmara Municipal, promulga a seguinte Lei: 

• Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar 
• convênio cora o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria da Segurança Pública, 
• objetivando disciplinar as atividades previstas no Código de Trânsito Brasileiro, nos termos do 

• Decreto Estadual n° 43.133, de 1" de junho de 1998, anexo 

Art. 2° - Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a 
• celebrar contrato com a Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - 
411) 	 PRODESP, conforme modelo anexo, visando à implantação dos serviços técnicos de 
• informática, elrliSSãO, processamento e controle de multas municipais de trânsito, com a 

• finalidade de atender as exigências da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito 

• Brasileiro, 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de Sua publicação, 

Registrada e publicada na Secretaria de Administração da. 

MAR.ITE InLA CARDOSO 
Chefe dà-Dept° a; Protocolo e Arquivo 

Art. 30  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
• correrão por conta de dotações do orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 

• revogadas as disposições em contrário. 

• 

•  

• ROOSEVELT ANTÔNIO DE ROSA 
Prefeito Municipal 

• 
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

ASSESSORIA TÉCNICO-POLICIAL 

Convênio-GSSP/ATP - 

Convênio que entre si celebram o ESTADO DE 
SÃO PAULO, por meio da SECRETARIA DA 
SEGURANÇA PÚBLICA, e o MUNIC(P10 DE 
IBITINGA, objetivando disciplinar as atividades 
previstas no Código de Trânsito Brasileiro. 

Aos O de 1A-l'4"-`--°- de 2006, o 
ESTADO DE SÃO PAULO, 

doravante denominado "ESTADO", 
por meio da Secretaria da Segurança 

sentada pelo Titular da Pasta, Doutor SAULO DE 
Pública, neste ato repte 

 

CASTRO ABREU FILHO, nos termos da autorização constante do Decreto 
n.° 43.133, de 1.° de junho de 1998, alterado pelo Decreto n.° 49.863, de 08 

de agosto de 2005, e o 
MUNICW10 DE IBIT 

LO
INGA

RISVALDO
, represen

ANTÔNIO 
tado pelo 

Excelentíssimo Prefeito Municipal Doutor F  
FIORENTINO, devidamente autorizado pela Lei Municipal de n.° 

2.337, de 

04 de novembro de 1998, doravante denominado "MUNIC11210", com base 

nos ditames constitucionais e lega instituiu o "Código de Trânsito 
s vigentes, e no artigo 25 da LeiBrasil n.° 9eiro"

.503,, 

de 23 de setembro de 1997, que  
por esta e na melhor forma de direito, celebram o presente 

CONVÊNIO, na 

conformidade com as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Do Objeto 

Este convênio tem por objeto a delegação conferida ao 

ESTADO, pela Lei Municipal n.° 
2.337, d 04 e novembro de 199

de
8, 

p1997, 
ara o 

exercício das competências que a Lei 9

e
.503,

d 
 de 23 de  

que instituiu o "Código de Trânsito Brasileiro", atribuiu ao Município. 
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

ASSESSORIA TÉCNICO-POLICIAL 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Das Competências Delegadas 

Para a execução deste ajuste o MUNICÍPIO delega ao 
ESTADO o exercício das atribuições a seguir discriminadas, constantes do 
artigo 24 Código de Trânsito Brasileiro: 

I - 	 Inciso II — operar o trânsito de veículos, de pedestres e de 
animais e promover desenvolvimento da circulação e da 
segurança de ciclistas; 

II - Inciso III — operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os 
equipamentos de controle viário; 

III - Inciso VI — executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as 
medidas administrativas cabíveis, por infrações de circulação, 
estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício 
regular do Poder de Polícia de Trânsito; 

IV - Inciso VII — aplicar as penalidades de advertência por escrito e 
multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada 
previstas neste Código, notificando os infratores; 

V - Inciso VIII — fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas 
administrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de 
peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar os 
infratores; 

VI - Inciso IX — fiscalizar o cumprimento da norma contida no artigo 
95, aplicando as penalidades previstas; 

VII - Inciso XII — credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar 
medidas de segurança relativas aos serviços de remoção de 
veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 

VIII - Inciso XVI — planejar e implantar medidas para redução da 
circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo 
de diminuir a emissão global de poluentes; 

IX - Inciso XVII — registrar e licenciar, na forma da legislação, 
ciclomotores, veículos de tração e propulsão humana e de 
tração animal, fiscalizando, autuando, apli do penalidades 
decorrentes de infrações; 

X - Inciso XVIII — conceder autorização par 	 r veículos de 
propulsão humana e de tração animal; 
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

ASSESSORIA TÉCNICO-POLICIAL 

XI Inciso XXI — vistoriar veículos que necessitem de autorização 
especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a 
serem observados para a circulação desses veículos. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Do Exercício das Competências 

Ao ESTADO, além das atribuições delegadas, caberá exercer 
as demais competências próprias como previsto na legislação de trânsito, 
inclusive aplicar a pena de multa de trânsito e proceder à sua arrecadação, 
respeitada a competência municipal prevista na Cláusula Sexta. 

CLÁUSULA QUARTA 
Dos Recursos Humanos e Materiais 

Os recursos humanos e materiais a serem disponibilizados pela 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO e pelo DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN, durante a vigência deste convênio, 
serão unicamente aqueles já em disponibilidade no Município convenente, 

na data da assinatura deste instrumento. 

Parágrafo único - Visando ao maior aproveitamento dos 

recursos humanos e materiais alocados pelo Estado, o MUNICIPIO, quando 

solicitado, colocará à disposição dos Órgãos envolvidos servidores para 
prestação de serviços administrativos e recursos necessários ao bom 
desempenho dos serviços e execução deste Convênio. 

CLÁUSULA QUINTA 
Das Áreas de Colidência e da Colaboração Mútua 

Os órgãos de trânsito do Estado, através d 	 rtamento 

Estadual de Trânsito - DETRAN e suas Circunscriçõ 	 nais de 

Trânsito, bem como o do MUNICIPIO, deverão eliminar •olidência 

em suas atividades, colaborando para o aperfeiçoament•
as, a fim ,;.-:-;.;;:.:...: 

- 

8- 
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GABINETE DO SECRETARIO 

ASSESSORIA TÉCNICO-POLICIAL 

de implementar uma integração operacional, visando a arrecadação dos 
débitos originários de multas por ocasião do licenciamento dos veículos, 
registrados em quaisquer municípios do Estado de São Paulo, bem como 
para proporcionar o pronto acesso aos cadastros de veículos, condutores e 
multas, sempre que necessário. 

CLÁUSULA SEXTA 
Da Arrecadação das Multas 

O MUNICÍPIO opta por promover, privativamente, como receita 
própria, a arrecadação do valor das multas previstas na legislação de 
trânsito, por infrações praticadas no uso das vias terrestres do território 
municipal, relacionadas na Lei n.° 9.503, de 23 de setembro de 1997 
("Código de Trânsito Brasileiro"). 

Parágrafo único — As autuações porventura lavradas pela 
Polícia Militar do Estado de São Paulo, em talonário do Departamento 
Estadual de Trânsito, deverão ser encaminhadas semanalmente à 
Municipalidade, para o processamento e arrecadação. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
Do Valor 

O presente convênio é celebrado sem qualquer ônus para o 
ESTADO, que se obriga, por meio da Polícia Militar do Estado de São Paulo 
e do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, a disponibilizar e utilizar 
apenas e tão somente os recursos humanos e materiais nesta data 
existentes no Município, a fim de evitar que as atividades operacionais 
sofram solução de continuidade, em face da vigência do Código •e Trânsito 
Brasileiro, até a celebração de novo e mais abrangente conv 
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

ASSESSORIA TÉCNICO-POLICIAL 

CLÁUSULA OITAVA 
Da Gratificação 

Poderá ser atribuído pelo MUNICÍPIO, aos policiais militares 
disponibilizados para o exercício das atividades desenvolvidas no âmbito do 
Sistema Nacional de Trânsito, o pagamento de gratificação mensal, a título 
de pró-labore, desde que previsto tal benefício em Lei Municipal. 

CLÁUSULA NONA 
Da Vigência, da Rescisão e da Denúncia 

O presente Convênio vigorará pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
contados a partir da data de sua assinatura. 

Parágrafo único — 
Este Convênio, além da expiração natural 

de sua vigência, poderá ser rescindido por infração legal ou descumprimento 
de suas cláusulas, ou denunciado, por desinteresse unilateral ou 
consensual, mediante aviso escrito, com antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
Da Revisão e do Aditamento 

Havendo legislação superveniente, este CONVÊNIO poderá ser revisado ou aditado, mediante solicitação dos partícipes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
Disposições Comuns 

As dúvidas que eventualmente surgire 
presente Convênio, assim como as divergências e 
dirimidos por via de entendimento entre os partícipe 
envolvidos. 

ção do 
, serão 
órgãos 
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

ASSESSORIA TÉCNICO-POLICIAL 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
Do Foro 

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir as 
questões decorrentes da execução deste CONVÊNIO, que não forem 
resolvidas na forma prevista na Cláusula Décima-Primeira. 

E, por estarem certos e ajustados, foi lavrado este instrumento 
em 2 (duas) vias originais, digitadas apenas no anverso, assinada a última 
folha e rubricadas as anteriores, ficando uma via com o ESTADO DE SÃO 
PAULO e a outra com o MUNICÍPIO DE IBITINGA, tudo na presença das 
duas testemunhas abaixo, para q da todos os efeitos legais. 

EXT RATADO EM 	 / 

PUBLICADO EM 	 I 	 / 

RETIFICADO EM 	 / 	 1 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N. 43.133, DE 1.° DE JUNHO DE 1998 

Dispõe sobre autorização para celebração de convênio com Municípios, objetivando a 
execução dos serviços de Engenharia, Fiscalização, Policiamento e Controle de Tráfego e 

Trânsito nas vias terrestres municipais 

MÁRIO COVAS, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, -  
lionsiderando o novo regramento instituído pela Lei n.° 9.503, de 23 de setembro de 1997 

Código de Trânsito Brasileiro notadamente as disposições do artigo 24, que estabelece a 
competência dos Municípios para, no âmbito de sua circunscrição, disciplinar as matérias que 

discrimina; 
Considerando o disposto no artigo 25, do mesmo diploma legal, que prevê a viabilidade da 
celebração de convênio entre os órgãos e. entidades executivos do Sistema Nacional de 
Trânsito delegando atividades, com vista a maior eficiência e à segurança para os usuários da 

via, 

Decreta: 

Artigo 1.° - Fica o Secretário da Segurança Pública autorizado a celebrar convênios com 
Municípios do Estado de São Paulo, para a execução dos Serviços de Engenharia, 
Fiscalização, Policiamento e Controle de Tráfego e Trânsito nas vias terrestres municipais, 
nos termos das minutas em anexo. 

41irtigo 2.° - O Secretário da Segurança Pública poderá promover, em relação à minuta-

.11Ndrão, as adaptações que venham a se tornar necessárias em razão das especificidades 
apresentadas em cada Município. 
Artigo 3.° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Palácio dos Bandeirantes, 12 de junho de 1998 
MÁRIO COVAS 
José Afonso da Silva, Secretário da Segurança Pública 
Fernando Leça, Secretário - Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita, Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e Gestão Estratégica, a 1.° de junho de 1998. 

ANEXO 1 

Convênio que entre si celebram o ESTADO DE SÃO PAULO, por meio da SECRETARIA DA 
SEGURANÇA PÚBLICA, e o MUNICÍPIO DE ,objetivando disciplinar as atividades previstas 
no Código de Trânsito Brasileiro 
Aos dias do mês de de 199 , o Estado de São Paulo, doravante designado ESTADO, por 
meio da Secretaria da Segurança Pública, neste ato representada pelo Titular da Pasta, nos 



termos da autorização constante do Decreto n.° 43.133, de 12 de junho de 1998, e o Município 
de , representado pelo Prefeito Municipal devidamente autorizado pela Lei Municipal n.° de de 
de 199 , doravante designado MUNICÍPIO, com base nos ditames constitucionais e legais 
vigentes, e no artigo 25 da Lei n.° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código 
de Trânsito Brasileiro, por esta e na melhor forma de direito, celebram o presente Convênio, 
na conformidade com as cláusulas seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Do Objeto 
Este convênio tem por objeto a delegação conferida ao ESTADO, pela Lei Municipal n.°, de 
de de 199, para o exercício das competências que a Lei n.° 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, atribuiu ao MUNICÍPIO. 
CLÁUSULA SEGUNDA 
Das Competências Delegadas Para a execução deste ajuste o MUNICÍPIO delega ao 
ESTADO o exercício das atribuições a seguir discriminadas, constantes do artigo 24 do 
Código de Trânsito Brasileiro: 

- inciso II - operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais e promover o 
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

- inciso III - operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle 
viário; 
III - inciso VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas 
cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no 
exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito; 
IV - inciso VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de 
circulação, estacionamento e parada prevista neste Código, notificando os infratores e 
arrecadando as multas que aplicar; 
V - inciso VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis 
relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como 
notificar e arrecadar as multas que aplicar; 
VI - inciso IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no artigo 95, aplicando as 
penalidades e arrecadando as multas nele previstas; 
VII - inciso XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e 
escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas; 
•il - inciso XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança 
relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisivel; 
IX - inciso XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e 
reorientação do trafego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 
X - inciso XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e 
propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e 
arrecadando multas decorrentes de infrações; 
XI - inciso XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de 
tração animal; 
XII - inciso XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e 
estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 
CLÁUSULA TERCEIRA 
Do Exercício das Competências 
Ao ESTADO, além das atribuições delegadas, caberá exercer as demais competências 
próprias como previsto na legislação de trânsito, inclusive aplicar a pena de multa de trânsito e 
proceder a sua arrecadação. 
CLÁUSULA QUARTA 
Dos Recursos Humanos e Materiais 



Os recursos humanos e materiais a serem disponibilizados pela Policia Militar do Estado de 
São Paulo e pelo Departamento Estadual de Trânsito DETRAN, durante a vigência deste 
convênio, serão unicamente aqueles já em disponibilidade no MUNICÍPIO convenente, na data 
da assinatura deste instrumento. 

Parágrafo único - Visando ao maior aproveitamento dos recursos humanos e materiais 
alocados pelo ESTADO, o MUNICÍPIO, quando solicitado, colocará a disposição dos Órgãos 
envolvidos servidores para prestação de serviços administrativos e recursos necessários ao 
bom desempenho dos serviços e execução deste Convênio. 

CLÁUSULA QUINTA 
Das Áreas de Colidência e da Colaboração Mútua Os órgãos de trânsito do ESTADO, através 
do Departamento Estadual de Trânsito DETRAN e suas Circunscrições Regionais de Trânsito, 
bem corno o do MUNICÍPIO, deverão eliminar áreas de colidência em suas atividades, 
colaborando para o aperfeiçoamento das mesmas, a fim de implementar urna integração 
operacional, visando a arrecadação dos débitos originários de multas por ocasião do 

Akcenciamento dos veículos, registrados em quaisquer municípios do Estado de São Paulo, 
nem como para proporcionar o pronto acesso aos cadastros de veículos, condutores e multas, 

sempre que necessário. 
CLÁUSULA SEXTA 
Do Valor 
O presente convênio e celebrado sem qualquer ônus para o ESTADO, que se obriga, por 
meio da Polícia Militar do Estado de São Paulo e do Departamento Estadual de Trânsito 
DETRAN, a disponibilizar e utilizar apenas e tão-somente os recursos humanos e materiais 
nesta data existentes no MUNICÍPIO, a fim de evitar que as atividades operacionais sofram 
solução de continuidade, em face da vigência do Código de Trânsito Brasileiro, até a 
celebração de novo e mais abrangente convênio. 
CLÁUSULA SÉTIMA 
Da Vigência, da Rescisão e da Denúnciaa 
O presente convênio vigorará por 6 (seis) meses, contados da data de sua assinatura, 
permitida uma única prorrogação, automática, por igual período. 

•rág rafo único - Este convênio, além da expiração natural de sua vigência, poderá ser 
rescindido por infração legal ou descumprimento de suas cláusulas, ou denunciado, por 
desinteresse unilateral ou consensual, mediante aviso escrito, com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA OITAVA 
Da Revisão e do Aditamento 
Havendo legislação superveniente, este convênio poderá ser revisado ou aditado, mediante 
solicitação dos partícipes. 
CLÁUSULA NONA 
Disposições Comuns 
As dúvidas que eventualmente surgirem na execução do presente convênio, assim como as 
divergências e casos omissos, serão dirimidos por via de entendimento entre os partícipes, 
ouvidos os órgãos envolvidos. 
CLÁUSULA DÉCIMA 
Do Foro 
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir as questões decorrentes da execução 
deste convênio, que não forem resolvidas na forma prevista na Cláusula Nona. 
E, por estarem certos e ajustados, foi lavrado este instrumento em 2 (duas) vias originais, 



digitadas apenas no anverso, assinada a última folha e rubricadas as anteriores, frcando 1 
(uma) via com o ESTADO e a outra com o MUNICÍPIO, tudo na presença de duas testemunhas 
abaixo, para que surta todos os efeitos legais. SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA 
PREFEITO MUNICIPAL 
Testemunhas: 1. Nome: R.G. CIC. 
2. Nome: R.G. CIC. 

ANEXO II 

Convênio que entre si celebram o ESTADO DE SÃO PAULO, por meio da SECRETARIA DA 
SEGURANÇA PÚBLICA, e o MUNICÍPIO DE , objetivando disciplinar as atividades previstas 
no Código de Trânsito Brasileiro. 
Aos dias do mês de de 199 , o Estado de São Paulo, doravante designado ESTADO, por 
meio da Secretaria da Segurança Pública, neste ato representada pelo Titular da Pasta, nos 
termos da autorização constante do Decreto n.° 43.133, de 1.° de junho de 1998, e o Município 
de representado pelo Prefeito Municipal devidamente autorizado pela Lei Municipal n.° de de 
de 199 , doravante designado MUNICÍPIO, com base nos ditames constitucionais e legais 

*gentes, e no artigo 25 da Lei n.° 9,503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código 
ne Trânsito Brasileiro, por esta e na melhor forma de direito, celebram o presente Convênio, 

na conformidade com as cláusulas seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Do Objeto 
Este convênio tem por objeto a delegação conferida ao ESTADO, pela Lei Municipal n.°, de 
de de 199, para o exercício das competências que a Lei n.° 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que instituiu o Código"de Trânsito Brasileiro, atribuiu ao MUNICÍPIO. 
CLÁUSULA SEGUNDA 
Das Competências Delegadas Para a execução deste ajuste o MUNICÍPIO delega ao 
ESTADO o exercício das atribuições a seguir discriminadas, constantes do artigo 24 do 
Código de Trânsito Brasileiro: 

- inciso II - operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais e promover o 
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 
II - inciso III - operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle 

diário; 
Ir- inciso VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas 
cabíveis , por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no 
exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito; 
IV - inciso VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de 
circulação estacionamento e parada prevista neste Código notificando os infratores; 
V - inciso VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis 
relativas a infrações • por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como 
notificar os infratores; 
VI - inciso IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no artigo 95, aplicando as 
penalidades previstas; 
VII - inciso XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança 
relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 
VIII - inciso XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e 
reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 
IX - inciso XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e 
propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades 
decorrentes de infrações; 
X - inciso XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração 



animal; 
XI - inciso XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e 
estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 
CLÁUSULA TERCEIRA 
Do Exercício das Competências 
Ao ESTADO, além das atribuições delegadas, caberá exercer as demais competências 
próprias como previsto na legislação de trânsito, inclusive aplicar a pena de multa de trânsito e 
proceder à sua arrecadação, respeitada a competência municipal prevista na Cláusula Sexta. 
CLÁUSULA QUARTA 
Dos Recursos Humanos e Materiais , 
Os recursos humanos e materiais a serem disponibilizados pela Policia Militar dO Estado de 
São Paulo e pelo Departamento Estadual de Trânsito DETRAN, durante a vigência deste 
convênio, serão unicamente aqueles ja em disponibilidade no MUNICÍPIO convenente, na data 
da assinatura deste instrumento. 

Parágrafo único - Visando ao maior aproveitamento dos recursos humanos e materiais 
alocados pelo ESTADO, o MUNICÍPIO, quando solicitado, colocara a disposição dos Órgãos 

'banvolvidos servidores para prestação de serviços administrativos e recursos necessários ao 
om m desempenho dos serviços e execução deste Convênio. 

CLÁUSULA QUINTA 
Das Áreas de Colidência e da Colaboração Mútua Os órgãos de trânsito do ESTADO, através 
do Departamento Estadual de Trânsito DETRAN e suas Circunscrições Regionais de Trânsito, 
bem como o do MUNICÍPIO, deverão eliminar áreas de colidência em suas atividades, 
colaborando para o aperfeiçoamento das mesmas, a fim de implementar uma integração 
operacional, visando a arrecadação dos débitos originários de multas por ocasião de 
licenciamento dos veículos, registrados em quaisquer municípios do Estado de São Paulo, 
bem como para proporcionar o pronto acesso aos cadastros de veículos, condutores e multas, 
sempre que necessário. 
CLÁUSULA SEXTA 
Da Arrecadação das Multas 
O MUNICÍPIO opta por promover, privativamente, como receita própria, a arrecadação do 

W lor das multas previstas na legislação de transito por infrações praticadas 'no uso das vias 
r re s t re s do território municipal, relacionadas na Lei n° 9.5Ó3, de . 23 de setembro de 1997 

Código de Trânsito Brasileiro. 

Parágrafo único - As atuações lavradas pela Polícia Militar do Estado de São Paulo, em 
talonário do Departamento Estadual de Trânsito DETRAN deverão ser encaminhadas 
mensalmente à Municipalidade, para o processamento e arrecadação. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
Do Valor 
O presente Convênio é celebrado sem qualquer ônus para o ESTADO, que se obriga, por 
meio da Polícia Militar do Estado de São Paulo e do Departamento Estadual de Trânsito 
DETRAN, a disponibilizar e utilizar apenas e tão-somente os recursos humanos e materiais 
nesta data existentes no MUNICÍPIO, a fim de evitar que as atividades operacionais sofram 
solução de continuidade.4  em face da vigência do Código de Trânsito Brasileiro, até a 
celebração de novo e mais abrangente convênio. 
CLÁUSULA OITAVA 
Da Vigência, da Rescisão e da Denúncia 
O presente convênio vigorará por 6 (seis) meses, contados da data de sua assinatura, 
permitida uma única prorrogação, automática, por igual período. 



' Parágrafo único - Este convênio, além da expiração natural de sua vigência, 'poderá ser 
rescindido por infração legal ou descumprimento de suas 

cláusulas, ou denunciado, por desinteresse unilateral ou consensual, mediante aviso escrito, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
CLÁUSULA NONA 
Da Revisão e do Aditamento Havendo legislação superveniente, este convênio poderá ser 
revisado ou aditado, mediante solicitação dos partícipes. 
CLÁUSULA DÉCIMA 
Disposições Comuns As dúvidas que eventualmente surgirem na execução do presente 
convênio, assim como as divergências e casos omissos, serão dirimidos por via de 
entendimento entre os partícipes, ouvidos os órgãos envolvidos. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
Do Foro 
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir as questões décorrentes da execução 
deste convênio, que não forem resolvidas na forma prevista na Cláusula Décima. E, por 
estarem certos e ajustados, foi lavrado este instrumento em 2 (duas) vias originais, digitadas  

penas no anverso, assinada a última folha e rubricadas as anteriores, ficando 1 (uma) via 
com o ESTADO e a outra com o MUNICÍPIO, tudo na presença de duas testemunhas abaixo, 
para que surta todos os efeitos legais. 

SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA 

PREFEITO MUNICIPAL 

Testemunhas: 

1. Nome: R.G. CIC. 2. Nome: R.G. CIC. 



LEI N°  9.503, DE 23` DE SETEMBRO DE 1997 - DOU DE 24/09/1997 - ALTERADA 

CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO 
Atualização Junho/2014 

RELACAO DE LEGISLACAO CORRELATA E SUAS ALTERAÇÕES 

Mensagem de veto  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veiculos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, 
estacionamento e operação de carga ou descarga. 

2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo. no âmbito 
das respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.  
§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos 
cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro. 
§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da 
saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2°  São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado 
pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à circulação pública e as vias intemas pertencentes aos condomínios 
constituídos por unidades autônomas. 

. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele 
pressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I. 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5°  O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício 
das atividades de planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, 
engenharia, operação do sistema vário, policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades. 

Art. 6°  São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito: 

I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu 
cumprimento: 
II - fixar. mediante normas eprocedimentos. a padronização desditpdinfdP,cnicps. financeiros e administrativos para a execução das atividades de trânsito  
III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de facilitar o processo decisório é a integração do 
Sistema. 

Seção II 
Da Composição e da Competência do Sistema Nacional de Trânsito 

Art. 7° Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes órgãos e entidades 

I

lik_ Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;  
Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE. órgãos normativos. consultivos e coordenadores' 

- os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos-Municípios; 
V - a Policia Rodoviária Federal; 
VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e 
VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI. 

Art. 7°-A. A autoridade portuária ou a entidade concessionária de porto organizado poderá celebrar convênios com os órgãos previstos no art. 7°, com a inten,eniência dos . 
 Municípios e Estados, juridicamente interessados, para o fim específico de facilitar a autuação por descumprimento da legislação de trânsito. (Incluído pela Lei n° 12,058, 

de 2009) 

§ 1 °  O convênio valerá para toda a área fisica do porto organizado, inclusive, nas áreas dos terminais alfandegados, nas estações de transbordo, nas instalações portuárias 
públicas de pequeno porte e nos respectivos estacionamentos ou vias de trânsito internas. (Incluído pela Lei n°  12.058. de 2009) 
§ 2°  (VETADO) (Incluído pela Lei n°  12.058, de 2009) 
§ 3°  (VETADO) (Incluído pela Lei n °  12.058, de 2009) 

Art. 8° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão os respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários, estabelecendo os 
limites circunscricionais de suas atuações. 

Art. 9°  O Presidente da República designará o ministério ou órgão da Presidência responsável pela coordenação máxima do Sistema Nacional de Trânsito. ao  qual estará 
vinculado o CONTRAN e subordinado o órgão máximo executivo de trânsito da União. 

Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran), com sede no Distrito Federal e presidido pelo dirigente do órgão máximo executivo de trânsito da União, tem a seguinte 
composição: (Redação dada pela Lei n° 12.865, de 2013) 	 - 

Redaçao origina, 

I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia; 
IV - um representante do Ministério da Educação e do Desporto; 
V - um representante do Ministério do Exército; 
VI - um representante do Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal; 
VII - um representante do Ministério dos Transportes; 
VIII - (VETADO) 



Federação; 
XIII - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar 
apoio às ações especificas dos órgãos ambientais locais, quando solicitado; 
XIV - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, no âmbito de sua circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito das respectivas atribuições; 
II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de formação, aperfeiçoamento, reciclagem e suspensão de condutores, expedir e cassar Licença de Aprendizagem, Permissão 
para Dirigir e Carteira Nacional de Habilitação, mediante delegação do órgão federal competente; 
III - vistoriar, inspecionar quanto às condições de segurança veicular, registrar, emplacar; selar a placa, e licenciar veículos, expedindo o Certificado de Registro e o 
Licenciamento Anual, mediante delegação do órgão federal competente; 
IV - estabelecer, em conjunto com as Policias Militares, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; 

V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis pelas infrações previstas neste Código, excetuadas aquelas relacionadas nos 
incisos VI e VIII do art. 24, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito; 

VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste Código, com exceção daquelas relacionadas nos incisos VII e VIII do art. 24, notificando os infratores e.arrecadando 
as multas que aplicar; 
VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos; 

VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da União a suspensão e a' cassação do direito de dirigir e o recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação; 
IX- coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas causas; 
X- credenciar órgãos ou entidades para a execução de atividades previstas na legislação de trânsito, na forma estabelecida em norma do CONTRAN; 
XI - implementar as medidas da Politica Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 
XII - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 
XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, 
com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condutores de uma para outra unidade da 
Federação; 

XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários municipais, os dados cadastrais dos veículos registrados e dos condutores 
habilitados, para fins de imposição e notificação de penalidades e de arrecadação de multas nas áreas de suas competências; 
XV - fiscalizar o nivel de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar 
apoio, quando solicitado, às ações especificas dos órgãos ambientais locais; 
XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN. 

23. Compete às Policias Militares dos Estados e do Distrito Federal: 

I - (VETADO) 
II - (VETADO) 

III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio firmado, como agente do órgão ou entidade executivos de trânsito ou executivos rodoviários, 
concomitantemente com os demais agentes credenciados; 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 
III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário; 
IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 
V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; 
VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, 
no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito; 
VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e 
arrecadando as multas que aplicar; 

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como 
notificar e arrecadar as multas que aplicar; 
IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas; 

plantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

rrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas; 
- credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 

)011- integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, 
com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra unidade da 
Federação; 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 
XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 
XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e 
arrecadando multas decorrentes de infrações; 
XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal; 
XIX- articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN; 
XX- fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio 
às ações especificas de órgão ambiental local, quando solicitado; 

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

§ 1° As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu órgão ou entidade executivos de trânsito. 
§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste 
Código. 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio delegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior 
eficiência e à segurança para os usuários da via. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito 
durante prazo a ser estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos custos apropriados. 

CAPITULO III 
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA 

Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem: 

I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de veículos, de pessoas ou de animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou 
privadas; 
II - abster-se de obstruir o trânsito ou tomá-lo perigoso. atirando. depositando ou abandonando na via obietos ou substâncias. ou nela criando aualauer outro obstáculo.  



Art. 27. Antes de colocar o seiculo em circulação nas vias publicas, o condutor deverá verificar a existência e as boas condições de funcionamento dos equipamentos de 
uso obrigatório, bem como assegurar-se da existência de combustível suficiente para chegar ao local de destino. 

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e cuidados indispensáveis à segurança do trânsito. 

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá às seguintes normas: 

I - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as exceções devidamente sinalizadas; 

II - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu e os demais veículos, bem como em relação ao bordo da pista, considerando-se, no 
momento, a velocidade e as condições do local, da circulação, do veículo e as condições climáticas; 

.111- quando veículos, transitando por fluxos que se cruzem, se aproximarem de local não sinalizado, terá preferência de passagem: 

a) no caso de apenas um fluxo ser proveniente de rodovia, aquele que estiver circulando por ela; 
b) no caso de rotatória, aquele que estiver circulando por ela; 

. c) nos demais casos, o que vier pela direita do condutor; 

IV - quando uma pista de rolamento comportar várias faixas de circulação no mesmo sentido, são as da direita destinadas ao deslocamento dos veículos mais lentos e de 
maior porte, quando não houver faixa especial a eles destinada, e as da esquerda, destinadas à ultrapassagem e ao deslocamento dos veiculas de maior velocidade; 
V - o trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos acostamentos, só poderá ocorrer para que se adentre ou se saia dos imóveis ou áreas especiais de 
estacionamento; 

VI - os veículos precedidos de batedores terão prioridade de passagem', respeitadas as demais normas de circulação; 

VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de policia, os de fiscalização e operação de trânsito e as ambulãncias, além de prioridade de trânsito, 
gozam de livre circulação, estacionamento e parada, quando em serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e 
iluminação vermelha intermitente, observadas as seguintes disposições: 

a) quando os dispositivos estiverem acionados, indicando a proximidade dos veículos, todos os condutores deverão deixar livre a passagem pela faixa da esquerda, indo 
para a direita da via e parando, se necessário; 
b) os pedestres, ao ouvir o alarme sonoro, deverão aguardar no passéio, só atravessando a via quando o veiculo já tiver passado pelo local; 
c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação vermelha intermitente só poderá ocorrer quando da efetiva prestação de serviço de urgência; 
d) a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverá se dar com velocidade reduzida e com os devidos cuidados de segurança, obedecidas as demais normas deste 
Código; 

VIII - os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, quando em atendimento na via, gozam de livre parada e estacionamento no local da prestação de serviço, 

Ire que devidamente sinalizados, devendo estar identificados na forma estabelecida pelo CONTRAN; 

- a ultrapassagem de outro veiculo em movimento deverá ser feita pela esquerda, obedecida a sinalização regulamentar e as demais normas estabelecidas neste Código, 
exceto quando o veículo a ser ultrapassado estiver sinalizando o propósito de entrar à esquerda; 
X - todo condutor deverá, antes de efetuar uma ultrapassagem, certificar-se de que: 

a) nenhum condutor que venha atrás haja começado uma manobra para ultrapassá-lo; 
b) quem o precede na mesma faixa de trânsito não haja indicado o propósito de ultrapassar um terceiro; 
c) a faixa de trânsito que vai tomar esteja livre numa extensão suficiente para que sua manobra não ponha em perigo ou obstrua o trânsito que venha em sentido contrário; 

XI - todo condutor ao efetuar a ultrapassagem deverá: 

a) indicar com antecedência a manobra pretendida, acionando a luz indicadora de direção do veículo ou por meio de gesto convencional de braço; 
b) afastar-se do usuário ou usuários aos quais ultrapassa, de tal forma que deixe lime uma distância lateral de segurança; 
c) retomar, apóS a efetivação da manobra, a faixa de trânsito de origem, acionando a luz indicadora de direção do veículo ou fazendo gesto convencional de braço, adotando 
os cuidados necessários para não pôr em perigo ou obstruir o trânsito dos veículos que ultrapassou; 

XII - os veiculas que se deslocam sobre trilhos terão preferência de passagem sobre os demais, respeitadas as normas de circulação. 

§ 1° As normas de ultrapassagem previstas nas alíneas a e b do inciso Xe a e b do inciso XI aplicam-se à transposição de faixas, que pode ser realizada tanto pela faixa da 
'esquerda como pela da direita. 
§ 2°  Respeitadas as normas de circulação e conduta estabelecidas neste artigo, em ordem decrescente, os veículos de maior porte serão sempre responsáveis pela 
segurança dos menores, os motorizados pelos não motorizados e, juntos, pela incolumidade dos pedestres. 

Art. 30. Todo condutor, ao perceber que outro que o segue tem o propósito de ultrapassá-lo, deverá: 

I - se estiver circulando pela faixa da esquerda, deslocar-se para a faixa da direita, sem acelerar a marcha; 
II - se estiver circulando pelas demais faixas, manter-se naquela na qual está circulando, sem acelerar a marcha 

Iligrafo único. Os veículos mais lentos, quando em fila, deverão manter distância suficiente entre si para permitir que veículos que os ultrapassem possam se intercalar 
4 com segurança. 

Art. 31. O condutor que tenha o propósito de ultrapassar um veiculo de transporte coletivo que esteja parado, efetuando embarque ou desembarque de passageiros, devera 
reduzir a velocidade, dirigindo com atenção redobrada ou parar o veiculo com vistas à segurança dos pedestres. 

Art. 32. O condutor não poderá ultrapassar veículos em vias com duplo sentido de direção e pista única, nos trechos em curvas e em acurves sem visibilidade suficiente, nas 
passagens de nível, nas pontes e viadutos e nas travessias de pedestres, exceto quando houver sinalização permitindo a ultrapassagem. 

Art. 33. Nas interseções e suas proximidades, o condutor não poderá efetuar ultrapasSagem. 

Art. 34. O condutor que queira executar uma manobra deverá certificar-se de que pode executá-la sem perigo para os demais usuários da via que o seguem, precedem ou 
vão cruzar com ele, considerando sua posição, sua direção e sua velocidade. 

Art. 35. Antes de iniciar qualquer manobra que implique um deslocamento lateral, o condutor deverá indicar seu propósito de forma 'clara e com a devida antecedência, por 
meio da luz indicadora de direção de seu veiculo, ou fazendo gesto convencional de braço. 

Parágrafo único. Entende-se por deslocamento lateral a transposição de faixas, movimentos de conversão à direita, à esquerda e retornos. 

Art. 36. O condutor que for ingressar numa via, procedente de um lote lindeira a essa via, deverá dar preferência aos veículos e pedestres que por ela estejam transitando. 

Art. 37. Nas vias providas de acostamento, a conversão à esquerda e a operação de retomo deverão ser feitas nos locais apropriados e, onde estes não existirem, o 
condutor deverá aguardar no acostamento, á direita, para cruzar a pista com segurança. 

Art. 38. Antes de entrar à direita ou à esquerda, em outra via ou em lotes lindeiros, o condutor deverá: 

I - ao sair da via pelo lado direito, aproximar-se o máximo possível do bordo direito da pista e executar sua manobra no menor espaço possível; 
II - ao sair'  a via pelo lado esquerdo, aproximar-se o máximo possível de seu eixo ou da linha divisória da pista, quando houver, caso se trate de uma pista com circulação 
nos dois sentidos, ou do bordo esquerdo, tratando-se de uma pista de um só sentido. 

Parágrafo único. Durante a manobra de mudança de direção, o condutor deveá ceder passagem aos pedestres e ciclistas, aos veículos que transitem em sentido contrário 
pela pista da via da qual vai sair, respeitadas as normas de preferência de passagem. 

Art. 39. Nas vias urbanas, a operação de retorno deverá ser feita nos locais para isto determinados, quer por meio de sinalização, quer pela existência de locais 
apropriados, ou, ainda, em outros locais que ofereçam condições de segurança e fluidez, observadas as características da via, do veiculo, das condições meteorológicas e 
da movimentação de pedestres e ciclistas. 



Art. 40. O uso de luzes em veiculo obedecerá às seguintes determinações: 

I - o condutor manterá acesos os faróis do veículo, utilizando luz baixa, durante a noite e durante o dia nos túneis providos de iluminação pública; 
II - nas vias não iluminadas o condutor deve usar luz alta, exceto ao cruzar com outro veículo ou ao segui-lo; 

III - a troca de luz baixa e alta, de forma intermitente e por curto período de tempo, com o objetivo de advertir outros motoristas, só poderá ser utilizada para indicar a 
intenção de ultrapassar o veiculo que segue à frente ou para indicar a existência de risco à segurança para os veículos que circulam no sentido contrário; 
IV - o condutor manterá acesas pelo menos as luzes de posição do veiculo quando sob chuva forte, neblina ou cerração; 
V - O condutor utilizará o pisca-alerta nas seguintes situações: 

a) em imobilizações ou situações de emergência; 
b) quando a regulamentação da via assim o determinar; 

VI - durante a noite, em circulação, o condutor manterá acesa a luz de placa; 
VII - o condutor manterá acesas, à noite, as luzes de posição quando o veículo estiver parado para fins de embarque ou desembarque de passageiros e carga ou descarga 
de mercadorias. 

Parágrafo único. Os veículos de transporte coletivo regular de passageiros, quando circularem em faixas próprias a eles destinadas, e os ciclos motorizados deverão utilizar- 
se de farol de luz baixa durante o dia e a noite. 

Art. 41. O condutor de veiculo só poderá fazer uso de buzina, desde que em toque breve, nas seguintes situações: 

I - para fazer as advertências necessárias a fim de evitar acidentes; 

II - fora das áreas urbanas, quando for conveniente advertir a um condutor que se tem o propósito de ultrapassá-lo. 

Art. 42. Nenhum condutor deverá frear bruscamente seu veículo, salvo por razões de segurança. 

Art. 43. Ao regular a velocidade, o condutor deverá observar constantemente as condições fisicas da via, do veiculo e da carga, as condições meteorológicas e a 
intensidade do trânsito, obedecendo aos limites máximos de velocidade estabelecidos para a via, além de: 

I - não obstruir a marcha normal dos demais veículos em circulação sem causa justificada, transitando a uma velocidade anormalmente reduzida; 
II - sempre que quiser diminuir a velocidade de seu veículo deverá antes certificar-se de que pode fazê-lo sem risco nem inconvenientes para os outros condutores, a não ser 
que haja perigo iminente; 

la indicar, de forma clara, com a antecedência necessária e a sinalização devida, a manobra de redução de velocidade.  

Art. 44. Ao aproximar-se de qualquer tipo de cruzamento, o condutor do veiculo deve demonstrar prudência especial, transitando em velocidade moderada, de forma que 
possa deter seu veiculo com segurança para dar passagem a pedestre e a veículos que tenham o direito de preferência. 

Art. 45. Mesmo que a indicação luminosa do semáforo lhe seja favorável. nenhum condutor pode entrar em uma interseção se houver possibilidade de ser obrigado a 
imobilizar o veiculo na área do cruzamento, obstruindo ou impedindo a passagem do - trânsito transversal. 

Art. 46. Sempre que for necessária a imobilização temporária de um veiculo no leito viário, em situação de emergência, deverá ser providenciada a imediata sinalização de 
advertência, na forma estabelecida pelo CONTRAN. 

Art. 47. Quando proibido o estacionamento na via, a parada deverá restringir-se ao tempo indispensável para embarque ou desembarque de passageiros, desde que não 
interrompa ou perturbe o fluxo de veículos ou a locomoção de pedestres. 

Parágrafo único. A operação de carga ou descarga será regulamentada pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via e é considerada estacionamento. 

Art. 48. Nas par?das, operações de carga ou descarga e nos estacionamentos, o veículo deverá ser posicionado no sentido do fluxo, paralelo ao bordo da pista de 
rolamento e junto à guia da calçada (meio-fio), admitidas as exceções devidamente sinalizadas. 

§ 1° Nas vias providas de acostamento, os veículos parados, estacionados ou em operação de carga ou descarga deverão estar situados fora da pista de rolamento. 
§ 2° O estacionamento dos veículos motorizados de duas rodas será feito em posição perpendicular à guia da calçada (meio-fio) e junto a ela, salvo quando houver 
sinalização que determine outra condição. 	 • 
§ 3° O estacionamento dos veículos sem abandono do condutor poderá ser feito somente nos locais previstos neste Código ou naqueles regulamentados por sinalização 
especifica. 

Art. 49. O condutor e os passageiros não deverão abrir a porta do veiculo, deixá-la aberta ou descer do veiculo sem antes se certificarem de que isso não constitui perigo 
para eles e para outros usuários da via. 

P ágrafo único. O embarque e o desembarque devem ocorrer sempre do lado da calçada, exceto para o cordutor. 

50. O uso de faixas laterais de domínio e das áreas adjacentes às estradas e rodovias obedecerá às condições de segurança do trânsito estabelecidas pelo órgão ou 
entidade com circunscrição sobre a via. 

Art. 51. Nas vias internas pertencentes a condomínios constituídos por unidades ,autônomas, a sinalização de regulamentação da via será implantada e mantida às 
expensas do condomínio, após aprovação dos projetos pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via. 

Art. 52. Os veículos de tração animal serão conduzidos pela direita da pista, junto à guia da calçada (meio-fio) ou acostamento, sempre que não houver faixa especial a eles 
destinada, devendo seus condutores obedecer, no que couber, às normas de circulação previstas neste Código e ás que vierem a ser fixadas pelciórgão ou entidade com 
circunscrição sobre á Via. 

Art. 53. Os animais isolados ou em grupos só podem circular nas vias quando conduzidos por um guia, observado o seguinte: 

- para facilitar os deslocamentos, os rebanhos deverão ser divididos em grupos de tamanho moderado e separados uns dos outros por espaços suficientes para não 
obstruir o trânsito; 

II - os animais que circularem pela pista de rolamento deverão ser mantidos junto ao bordo da pista. 

Art. 54. Os condutores de motocicletas, motonetas e ciclomotores só poderão circular nas vias: 

I - utilizando capacete de segurança, com viseira ou óculos protetores; 
II - segurando o guidom com as duas mãos; 
III - usando vestuário de proteção, de acordo com as especificações do CONTRAN. 

Art. 55. Os passageiros de motocicletas, motonetas e ciclomotores só poderão ser transportados: 

I - utilizando capacete de segurança; 

II - em carro lateral acoplado aos veículos ou em assento suplementar atrás do condutor; 
IH - usando vestuário de proteção, de acordo com as especificações do CONTRAN. 

Art. 56. (VETADO) 

Art. 57. Os ciclomotores devem ser conduzidos pela direita da pista de rolamento, preferencialmente no centro da faixa mais à direita ou no bordo direito da pista sempre 
que não houver acostamento ou faixa própria a eles destinada, proibida a sua circulação nas vias de trânsito rápido e sobre as calçadas das ias urbanas. 

Parágrafo único. Quando uma via comportar duas ou mais faixas de trânsito e a da direita for destinada ao uso exclusivo de outro tipo de veículo, os ciclomotores deverão 



circular pela faixa adjacente á da direita. 

Art. 58. Nas vias urbanas e nas rurais de pista dupla, a circulação de bicicletas deverá ocorrer, quando não houver ciclovia, ciclofaixa, ou acostamento, ou quando não for 
possível a utilização destes, nos bordos da pista de rolamento, no mesmo sentido de circulação regulamentado para a via, com preferência sobre os veículos automotores. 

Parágrafo único. A autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via poderá autorizar a circulação de bicicletas no sentido contrário ao fluxo dos veículos automotores, 
desde que dotado o trecho com ciclofaixa. 

Art. 59. Desde que autorizado e devidamente sinalizado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via, será permitida a circulação de bicicletas nos passeios. 

Art. 60. As vias abertas á circulação, de acordo com sua utilização, classificam-se em: 

I - vias urbanas: 

a) Via de trânsito rápido; 
b) via arterial; 
c) via coletora; 
d) via local; 

II - vias rurais: 

a) rodovias; 
b) estradas. 

Art. 61. A velocidade máxima permitida para a via será indicada por meio de'sinalização, obedecidas suas características técnicas e as condições de trânsito. 

§ 1 °  Onde não existir sinalização regulamentadora, a velocidade máxima será de: 

I - nas vias urbanas: 

a) oitenta quilômetros por hora, nas vias de trânsito rápido: 
b) sessenta quilômetros por hora, nas vias arteriais; 
c) quarenta quilômetros por hora, nas vias coletoras; 

/trinta quilômetros por hora, nas vias locais; 

II - nas vias rurais: 

a) nas rodovias: 

1) 110 (cento e dez) quilômetros por hora para automóveis, camionetas e motocicletas; (Nova redação dada pela Lei n° 10.830, de 2003) 

Redação originas 

2) noventa quilômetros por hora, para ônibus e microônibus; 
3) oitenta quilômetros por hora, para os demais veículos; 

b) nas estradas, sessenta quilômetros por hora. 

§ 2°  O órgão ou entidade de trânsito ou rodoviário com circunscrição sobre a via poderá regulamentar, por meio de sinalização, velocidades superiores ou inferiores àquelas 
estabelecidas no parágrafo anterior. 

Art. 62. A velocidade mínima não poderá ser inferior à metade da velocidade máxima estabelecida, respeitadas as condições operacionais de trânsito e da via. 

Art. 63. (VETADO) 

Art. 64. As crianças com idade inferior a dez anos devem ser transportadas nos bancos traseiros, salvo exceções regulamentadas pelo CONTRAN. 

Art. 65. É obrigatório o uso do cinto de segurança para condutor e passageiros em todas as vias do território nacional, salvo em situações regulamentadas pelo CONTRAN. 

Art. 66. (VETADO) 

af7.As provas ou competições desportivas, inclusive seus ensaios, em via aberta à circulação, só poderão ser realizadas mediante préVia permissão da autoridade de 
ito com circunscrição sobre a via e dependerão de: 

I - autorização expressa da respectiva confederação desportiva ou de entidades estaduais a ela filiadas; 
II - caução ou fiança para cobrir possíveis danos materiais à via; 
III - contrato de seguro contra riscos e acidentes em favor de terceiros; 
IV - prévio recolhimento do valor correspondente aos custos operacionais em que o órgão ou entidade permissionária incorrerá. 

Parágrafo único. A autoridade com circunscrição sobre a via arbitrará os valores mínimos da caução ou fiança e do contrato de seguro. 

CAPÍTULO 111-A 
DA CONDUÇÃO DE VEÍCULOS POR MOTORISTAS PROFISSIONAIS 

(Incluído pelo Lei n° 12.619. de 30/04/2012) 

Art. 67-A. É vedado ao motorista profissional, no exercício de sua profissão e na condução de veiculo mencionado no inciso II do art. 105 deste Código, dirigir por mais de 
4 (quatro) horas ininterruptas. (Incluído pelo Lei n° 12.619. de 30/04/2012) 

§ 1° Será observado intervalo minimo de 30 (trinta) minutos para descanso a cada 4 (quatro) horas ininterruptas na condução de veículo referido no caput, sendo facultado o 
fracionamento do tempo de direção e do intervalo de descanso, desde que não completadas 4 (quatro) horas continuas no exercício da condução. (Incluído pelo Lei n° 

 12.619, de 30/04/2012) 
§ 2° Em situações excepcionais de inobsenrância justificada do tempo de direção estabelecido no caput e desde que não comprometa a segurança rodoviária, o tempo de 
direção poderá ser prorrogado por até 1 (uma) hora, de modo a permitir que o condutor, o veículo e sua carga cheguem a lugar que ofereça a segurança e o atendimento 
demandados. (Incluído pelo Lei n° 12.619 de 30/0412012) 
§ 3° O condutor é obrigado a, dentro do período de 24 (vinte e quatro) horas, observar um intervalo de, no mínimo, 11 (onze) horas de descanso, podendo ser fracionado em 
9 (nove) horas mais 2 (duas), no mesmo dia. (Incluído pelo Lei n° 12.619 de 30/04/2012) 
§ 4° Entende-se como tempo de direção ou de condução de veículo apenas o período em que o condutor estiver efetivamente ao volante de um veiculo em curso entre a 
origem e o seu destino, respeitado o disposto no § 1o, sendo-lhe facultado descansar no interior do próprio veiculo, desde que este seja dotado de locais apropriados para a 
natureza e a duração do descanso exigido. 

§ 5° O condutor somente iniciará viagem com duração maior que 1 (um) dia, isto é, 24 (vinte e quatro) horas após o cumprimento integral do intervalo de descanso previsto 
no § 3°. (Incluído pelo Lei n° 12.619 de 30/04/2012) 
§ 6° Entende-se como inicio de viagem, para os fins do disposto no §, 5°, a partida do condutor logo após o carregamento do veiculo, considerando-se como continuação da 
viagem as partidas nos dias subsequentes até o destino. (Incluído pelo Lei n° 12.619, de 30/04/2012) 
§ 7° Nenhum transportador de cargas ou de passageiros, embarcador, consignatário de cargas, operador de terminais de carga, operador de transporte multimodal de 
cargas ou agente de cargas permitirá ou ordenará a qualquer motorista a seu serviço, ainda que subcontratado, que conduza veiculo referido no caput sem a observância do 
disposto no § 50. (Incluído pelo Lei n°  12.619, de 30/0412012) 
§ 8° (VETADO). (Incluído pelo Lei n°  12.619 de 30/04/2012) 
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